
 

 

Superior Tribunal de Justiça
AgInt no RECURSO ESPECIAL N°  1608601 - PR (2016/0163771-8)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : VERA LUCIA BICCA ANDUJAR E OUTRO(S) - RS016912 
    MARCELA PORTELA NUNES BRAGA  - DF029929 
AGRAVADO  : MARINILDA SILVA FREDERICO 
ADVOGADOS : GUILHERME VIEIRA SCRIPES  - PR051791 
    PAULO HENRIQUE GARDEMANN E OUTRO(S) - 

PR025259 
INTERES.  : CAIXA SEGURADORA S/A 
ADVOGADO : ANTÔNIO EDUARDO GONÇALVES DE RUEDA  - 

PE016983 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SEGURO. VÍCIOS DE 
CONSTRUÇÃO. POSSIBILIDADE DE RESPONSABILIZAÇÃO POR VÍCIOS 
APURADOS DURANTE A VIGÊNCIA DA AVENÇA, MAS APÓS A EXTINÇÃO DO 
CONTRATO. APLICAÇÃO DE RECENTE PRECEDENTE DO STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Consoante o STJ, "à luz dos parâmetros da boa-fé objetiva e da proteção contratual do 
consumidor, conclui-se que os vícios estruturais de construção estão acobertados pelo seguro 
habitacional, cujos efeitos devem se prolongar no tempo, mesmo após a extinção do contrato, 
para acobertar o sinistro concomitante à vigência deste, ainda que só se revele depois de sua 
conclusão (vício oculto). Constatada a existência de vícios estruturais acobertados pelo seguro 
habitacional e coexistentes à vigência do contrato, hão de ser os recorrentes devidamente 
indenizados pelos prejuízos sofridos, nos moldes estabelecidos na apólice" (REsp 
1.717.112/RN, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 25/09/2018, DJe 
11/10/2018).
2. Agravo interno desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 

  

Brasília, 08 de Abril de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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